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Denomina de JOSÉ SETÚBAL 
PESSOA uma artéria de Forta-
leza. 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º - Fica de-
nominada de José Setúbal Pessoa uma artéria de Fortaleza. 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
oficial. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 
em 28 de agosto de 2003. -XUDFL�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$�� 
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Cria o PROGRAMA BANCO 
DO CIDADÃO, com o objetivo 
de financiar pequenas ativida-
des produtivas no município de 
Fortaleza. 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º - Fica cria-
do o Programa Banco do Cidadão, a ser coordenado pela Se-
cretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico (SDE), com 
a finalidade de contribuir para geração de emprego e renda no 
município de Fortaleza, mediante financiamento de pequenas 
atividades produtivas, através dos recursos do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento Socioeconômico (FMDS). Parágrafo Único 
- O financiamento de que trata o caput deste artigo será execu-
tado através da concessão de empréstimos de baixo valor, que 
observarão regras procedimentais de burocracia mínima, com 
prazos e taxas de juros incidentes sobre esse valor, as quais 
serão, no máximo, as aplicadas pelo Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), devido à finalidade não-lucrativa do Banco 
do Cidadão. Art. 2º - A estrutura necessária ao funcionamento 
do Programa Banco do Cidadão, bem como sua coordenação, 
orientação e execução ficam a cargo da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico (SDE), cabendo ao Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Socioeconômico (FMDS) as 
funções de apreciação e aprovação das propostas de empre-
endimentos,a liberação dos recursos relativos ao financiamen-
to, e o acompanhamento e avaliação das atividades do pro-
grama, mediante análise dos relatórios administrativos e contá-
beis emitidos pela SDE. Parágrafo Único - As funções de apre-
ciação e aprovação dos projetos de empreendimentos de que 
trata o caput deste artigo serão exercidas pelo FMDS com 
auxílio da SDE. Art. 3º - Os requisitos necessários à obtenção 
da condição de beneficiário do Programa Banco do Cidadão, 
bem como os procedimentos para aquisição do crédito de que 
trata esta Lei, e a operacionalização do programa, serão regu-
lamentados por ato do Chefe do Executivo, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da publicação desta Lei. Art. 4º - A 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico (SDE) 
iniciará o Programa Banco do Cidadão mediante execução do 
Projeto denominado de Cozinha em Família, visando ao finan-

ciamento das atividades de fornecimento de alimentos a baixo 
custo à população carente, na forma disciplinada no Decreto a 
que se refere o art. 3º desta Lei. Art. 5º - Fica permitida a for-
mação de parcerias com entes públicos e entidades privadas 
para execução do Programa Banco do Cidadão. Art. 6º - Esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial, revogadas 
as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE FORTALEZA, em 01 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��
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Denomina de CLÁUDIO MAR-
TINS uma artéria de Fortaleza. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º - Fica de-
nominada de Cláudio Martins uma artéria de Fortaleza. Art. 2º - 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. PA-
ÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 01 de 
setembro de 2003. -XUDFL�0DJDOKmHV� ��35()(,72�'(�)25�7$/(=$�� 
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Denomina de JOSÉ LIMA SIL-
VA (ZÉ BARBEIRO) uma praça 
de Fortaleza. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º - Fica de-
nominada de José Lima Silva (Zé Barbeiro) uma praça de For-
taleza. Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção oficial. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTA-
LEZA, em 01 de setembro de 2003. -XUDFL�0DJDOKmHV���35(�)(,72�'(�)257$/(=$�� 
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Denomina de JOSÉ DIAS DE 
VASCONCELOS uma artéria 
de Fortaleza. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º - Fica de-
nominada de José Dias de Vasconcelos uma artéria de Fortale-
za. Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
oficial. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 
em 01 de setembro de 2003. -XUDFL�0DJDOKmHV� ��35()(,72�'(�)257$/(=$�� 
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Denomina de DEPUTADO          
JOEL MARQUES uma artéria 
de Fortaleza. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º - Fica de-
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@7A�B4CEDGF�H�CEI DKJEL7@EB4L�DKL�I MGN/F
O�P QKRTSKP UWVKQXP Y U4H#ZKP UT[\VKQ]B4SK^KY RW_ `KY Q
LTa/L�DKB#b�cEL�OKb#C/DWb�B4d&e/I B4L7fELhg

g�ZWRTP Zji UTP Y U�B4SK^KY RTY `GUT[\VKZ
O�[ UT^GZ&k UTl4ZT^Wi Q�ZmF�P nWUKl4ZT^Wi Q

oK@�b,f!p,I g�pEF�qGF#gEr�O�I L�@E@EL�s/dWDKI B#b
g�ZWRTP Zji UTP Y U4VKZ�b/V�l�Y ^KY tWi P UWnGuWQ�VKQ

B4SK^KY RW_ `KY Q
b#DGF�I g!I Fvs�b#@Es7F�gXb�cELwp,dWfELXMKF

g�ZWRTP Zji UTP Y U4VKZ�oKY ^GUT^GnWUjtmVKQ�B4SK^KY RW_ `KY Q
B#b,@EI b�c7F�p!b#@EB�FvB#b/H,b#DKJ�N#LXg
g�ZWRTP Zji UTP Y U4VKZ�c!ZjtGZT^WxGQX[ xKY lmZT^Wi Q

LhRWQX^Gy�l�Y RWQ

H,b,DKL7f7FzMGb#CEB#b/MXC/@7H#FvDGF�O7Lhg
g�ZWRTP Zji UTP Y U�B4SK^KY RTY `GUT[\VKZ4g�UK{GVKZ
OKb,CEDTFvcEL�B4L�DGF�qGF�@7H�L�oKI DhJ7F
g�ZWRTP Zji UTP Y U�B4SK^KY RTY `GUT[\VKZ�LhVXSTRWUWnWuWQ�Z

bEtWtKY tWi |T^GRTY U4g�QhRTY UT[
b#f!MTA4fEI FvB#b#@7p,L7DGFzMhL�I e/L�I @7b}g�F�C7gXb
g�ZWRTP Zji UTP Y U�B4SK^KY RTY `GUT[\VKZ�c7ZWtGZT^WxGQX[ xKd

CEP ~GUT^GQ�Z�I ^W� P UG� LhtWi P SWi SKP U
MhL�@ELXgXb}p,@EI g7MhI f7b�fELTa/Lhg
c/L�O�I fEJ7F

g�ZWRTP Zji UTP Y U�B4SK^KY RTY `GUT[\VKZ�B�ZTY Q
b#l�~KY ZT^Wi Z4Z4pEQX^Wi P QX[ Z�CEP ~GUT^GQ

MhL�@ELXg!I fEJ�b�cEL�qhLhg!C7g
DKdWf!F#H�CEL�I @�b
g�ZWRTP Zji UTP Y U�LT�TZGRTSWi Y xGU�@7ZW�XY QX^GUT[4I

qGF,b/��CEI B)fELXMTF)sELhg!L�@E@�b
g�ZWRTP Zji UTP Y U�LT�TZGRTSWi Y xGU�@7ZW�XY QX^GUT[WI I

O�L�cE@7F}�}I DTMTF�f�p#DWb#@ELhg
g�ZWRTP Zji UTP Y U�LT�TZGRTSWi Y xGU�@7ZW�XY QX^GUT[WI I I

qGF,N/F�b#Dja/Lhg
cEL�B4L�DGF
g�ZWRTP Zji UTP Y U�LT�TZGRTSWi Y xGU�@7ZW�XY QX^GUT[WI a

fEL�DKs�b�b#OKb#@ELhp,I c�b�b#dWB#b#I b�oTF�@!MGb#DKLh�Kb
g�ZWRTP Zji UTP Y U�LT�TZGRTSWi Y xGU�@7ZW�XY QX^GUT[&a

B#b,CE@!� DKI Fvs�b#fEJ7F�g
cEI b/g
g�ZWRTP Zji UTP Y U�LT�TZGRTSWi Y xGU�@7ZW�XY QX^GUT[&a/I
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nominada de Deputado Joel Marques uma artéria de Fortaleza. 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
oficial. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 
em 01 de setembro de 2003. -XUDFL�0DJDOKmHV� ��35()(,72�'(�)257$/(=$�� 
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Denomina de DR. LAURO MA-
CIEL SEVERIANO uma artéria 
de Fortaleza. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º - Fica de-
nominada de Dr. Lauro Maciel Severiano uma artéria de Forta-
leza. Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
oficial. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 
em 01 de setembro de 2003. -XUDFL�0DJDOKmHV� ��35()(,72�'(�)257$/(=$�� 
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��� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por JOAQUIM LOPES DE QUEIROZ, de reconhe-
cer a procedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. 
RESOLVE, autorizar o Procurador do Município a firmar acordo 
judicial nos autos do respectivo processo, devidamente identifi-
cado em seguida, e em conformidade com as cláusulas e con-
dições adiante estipuladas: 
 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2000.02.0111551 2ª VEF 1999/016330 14/12/1999 IPTU 1994, 1995, 

1996, 1997, 

1998 

 

 

132117-0 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 03 
(três) parcelas, mensais e sucessivas; 2ª - O descumprimento 
da obrigação ora assumida pelo executado acarretará o 
vencimento das parcelas vincendas, às quais serão acrescidos 

mento das parcelas vincendas, às quais serão acrescidos todos 
os encargos legais, na forma da legislação vigente; 3ª - O exe-
cutado pagará juntamente com a primeira parcela, os valores 
correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal e as 
custas processuais.  PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 
2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�'(� )257$�/(=$�� 
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��� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por REMO WHITE MARTINS COSTA, de reco-
nhecer a procedência da execução fiscal que ora lhe é promo-
vida. RESOLVE, autorizar o Procurador do Município a firmar 
acordo judicial nos autos do respectivo processo, devidamente 
identificado em seguida, e em conformidade com as cláusulas 
e condições adiante estipuladas: 
 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0080155 3ª VEF 2002/017765 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

2000 

 

400996-7 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 05 
(cinco) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier 
a substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumi-
da pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vin-
cendas, às quais serão acrescidas de todos os encargos le-
gais, na forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará 
juntamente com a primeira parcela, os valores correspondentes 
aos honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��
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�


��� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
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de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por VERA LÚCIA TELES ROCHA, de reconhecer 
a procedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. 
RESOLVE, autorizar o Procurador do Município a firmar acordo 
judicial nos autos do respectivo processo, devidamente identifi-
cado em seguida, e em conformidade com as cláusulas e con-
dições adiante estipuladas: 
 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0007695 3ª VEF 2002/015568 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

053042-5 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 03 
(três) parcelas, mensais e sucessivas; 2ª - O descumprimento 
da obrigação ora assumida pelo executado acarretará o 
vencimento das parcelas vincendas, às quais serão acrescidos 
todos os encargos legais, na forma da legislação vigente; 3ª - O 
executado pagará juntamente com a primeira parcela, os 
valores correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal 
e as custas processuais.  PAÇO MUNICIPAL, em 03 de 
setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV� ��35()(,72�'(�)257$/(=$�� 


�


�


��� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por TERRA SANTA ADM. E INCORP. IMÓVEIS 
LTDA., de reconhecer a procedência da execução fiscal que 
ora lhe é promovida. RESOLVE, autorizar o Procurador do 
Município a firmar acordo judicial nos autos do respectivo pro-
cesso, devidamente identificado em seguida, e em conformida-
de com as cláusulas e condições adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0056890 3ª VEF 2002/019173 19/08/2002 IPTU 1998, 1999, 

2000, 2001 

 

499920-7 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-

qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por JOSÉ AIRTON SOARES, de reconhecer a 
procedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. RE-
SOLVE autorizar o Procurador do Município a firmar acordo 
judicial nos autos do respectivo processo, devidamente identifi-
cado em seguida, e em conformidade com as cláusulas e con-
dições adiante estipuladas: 
 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0071903 4ª VEF 2002/019294 19/08/2002 IPTU 1999, 2000, 

2001 

 

076552-0 

�
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente de 
uma só vez. 2ª - O executado pagará juntamente com a parcela 
única, os valores correspondentes aos honorários da Fazenda 
Municipal e as custas processuais. PAÇO MUNICIPAL, em 03 
de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,�72�'(�)257$/(=$�� 


�


�


��� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por ANTÔNIO ODILON DE LIMA, de reconhecer a 
procedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. RE-
SOLVE, autorizar o Procurador do Município a firmar acordo 
judicial nos autos do respectivo processo, devidamente identifi-
cado em seguida, e em conformidade com as cláusulas e con-
dições adiante estipuladas: 
 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0024999 2ª VEF 2002/024633 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000 

 

455241-5 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por JOSÉ ALDEMIR MELO, de reconhecer a pro-
cedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOL-
VE, autorizar o Procurador do Município a firmar acordo judicial 
nos autos do respectivo processo, devidamente identificado em 
seguida, e em conformidade com as cláusulas e condições 
adiante estipuladas: 
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CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0094539 4ª VEF 2002/024734 27/09/2002 IPTU 1994, 1995, 

1996, 1997, 

1998 

 

 

350709-2 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 08 
(oito) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


�
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por HUMBERTO ARRUDA CARNEIRO, de reco-
nhecer a procedência da execução fiscal que ora lhe é promo-
vida. RESOLVE, autorizar o Procurador do Município a firmar 
acordo judicial nos autos do respectivo processo, devidamente 
identificado em seguida, e em conformidade com as cláusulas 
e condições adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0018042 1ª VEF 2002/016646 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

320243-7 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


�
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante esti-
puladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0328700 5ª VEF 2002/029723 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

390652-3 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 04 
(quatro) parcelas, mensais e sucessivas; 2ª - O descumprimen-
to da obrigação ora assumida pelo executado acarretará o 
vencimento das parcelas vincendas, às quais serão acrescidos 
todos os encargos legais, na forma da legislação vigente; 3ª - O 
executado pagará juntamente com a primeira parcela, os valo-
res correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal e as 
custas processuais.  PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 
2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�'(� )257$�/(=$�� 


�


�


��� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por ANTÔNIO ODILON DE LIMA, de reconhecer a 
procedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. RE-
SOLVE, autorizar o Procurador do Município a firmar acordo 
judicial nos autos do respectivo processo, devidamente identifi-
cado em seguida, e em conformidade com as cláusulas e con-
dições adiante estipuladas: 
 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0025014 4ª VEF 2002/024634 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

463209-5 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 04 
(quatro) parcelas, mensais e sucessivas; 2ª - O descumprimen-
to da obrigação ora assumida pelo executado acarretará o 
vencimento das parcelas vincendas, às quais serão acrescidos 
todos os encargos legais, na forma da legislação vigente; 3ª - O 
executado pagará juntamente com a primeira parcela, os valo-
res correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal e as 
custas processuais.  PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 
2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�'(� )257$�/(=$�� 


�


�


��� $72� 1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante esti-
puladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0375082 2ª VEF 2002/030337 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

392144-1 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
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honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 08 
(oito) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72� 1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante 
estipuladas: 
 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0355758 2ª VEF 2002/030416 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

392273-1 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 08 
(oito) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72� 1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por CIPEME CONST. E IMOB. PEDRO MESQUI-
TA LTDA., de reconhecer a procedência da execução fiscal que 
ora lhe é promovida. RESOLVE, autorizar o Procurador do 
Município a firmar acordo judicial nos autos do respectivo pro-
cesso, devidamente identificado em seguida, e em conformida-
de com as cláusulas e condições adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0249443 5ª VEF 2002/026301 17/12/2002 IPTU 2000, 2001 414824-0 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 07 
(sete) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier 
a substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumi-
da pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vin-

cendas, às quais serão acrescidas de todos os encargos le-
gais, na forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará 
juntamente com a primeira parcela, os valores correspondentes 
aos honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72� 1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante 
estipuladas: 
 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0323864 2ª VEF 2002/029345 17/12/2002 IPTU 1998, 1999, 

2000, 2001 

 

389742-7 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72� 1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante 
estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0331450 1ª VEF 2002/029296 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

389634-0 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 06 
(seis) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
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honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


�
� $72� 1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante 
estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0334130 2ª VEF 2002/029414 17/12/2002 IPTU 1998, 1999, 

2000, 2001 

 

389929-2 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 04 
(quatro) parcelas, mensais e sucessivas; 2ª - O descumprimen-
to da obrigação ora assumida pelo executado acarretará o 
vencimento das parcelas vincendas, às quais serão acrescidos 
todos os encargos legais, na forma da legislação vigente; 3ª - O 
executado pagará juntamente com a primeira parcela, os valo-
res correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal e as 
custas processuais.  PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 
2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�'(� )257$�/(=$�� 


�


�


�
� $72� 1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante 
estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0341200 5ª VEF 2002/029968 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

391454-2 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


�

� $72� 1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante esti-
puladas: 
 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0372253 3ª VEF 2002/030122 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

391725-8 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 05 
(cinco) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier 
a substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumi-
da pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vin-
cendas, às quais serão acrescidas de todos os encargos le-
gais, na forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará 
juntamente com a primeira parcela, os valores correspondentes 
aos honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72� 1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante 
estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0324011 5ª VEF 2002/029619 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

390445-8 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 03 
(três) parcelas, mensais e sucessivas; 2ª - O descumprimento 
da obrigação ora assumida pelo executado acarretará o 
vencimento das parcelas vincendas, às quais serão acrescidos 
todos os encargos legais, na forma da legislação vigente; 3ª - O 
executado pagará juntamente com a primeira parcela, os 
valores correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal 
e as custas processuais.  PAÇO MUNICIPAL, em 03 de 
setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV� ��35()(,72�'(�)257$/(=$�� 


�


�


��� $72� 1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
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das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por CONSTRUTORA CALDAS LTDA., de reco-
nhecer a procedência da execução fiscal que ora lhe é promo-
vida. RESOLVE autorizar o Procurador do Município a firmar 
acordo judicial nos autos do respectivo processo, devidamente 
identificado em seguida, e em conformidade com as cláusulas 
e condições adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2002.02.0440141 5ª VEF 2002/002982 16/08/2002 IPTU 2000, 2001 587484-0 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente de 
uma só vez. 2ª - O executado pagará juntamente com a parcela 
única, os valores correspondentes aos honorários da Fazenda 
Municipal e as custas processuais. PAÇO MUNICIPAL, em 03 
de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,�72�'(�)257$/(=$�� 


�


�


�
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por JOSÉ ALVES DE LIMA, de reconhecer a pro-
cedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOL-
VE, autorizar o Procurador do Município a firmar acordo judicial 
nos autos do respectivo processo, devidamente identificado em 
seguida, e em conformidade com as cláusulas e condições 
adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0383638 4ª VEF 2002/035609 18/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

489997-0 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 08 
(oito) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


�
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por JOSÉ GLEUDISTON VIANA COLARES, de 
reconhecer a procedência da execução fiscal que ora lhe é 

promovida. RESOLVE, autorizar o Procurador do Município a 
firmar acordo judicial nos autos do respectivo processo, devi-
damente identificado em seguida, e em conformidade com as 
cláusulas e condições adiante estipuladas: 
 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0080902 5ª VEF 2002/023405 19/08/2002 IPTU 1998, 1999, 

2001 

 

279537-0 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 05 
(cinco) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier 
a substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumi-
da pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vin-
cendas, às quais serão acrescidas de todos os encargos le-
gais, na forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará 
juntamente com a primeira parcela, os valores correspondentes 
aos honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por IPEC INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
ESTADO, de reconhecer a procedência da execução fiscal que 
ora lhe é promovida. RESOLVE, autorizar o Procurador do 
Município a firmar acordo judicial nos autos do respectivo pro-
cesso, devidamente identificado em seguida, e em conformida-
de com as cláusulas e condições adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0385070 4ª VEF 2002/034204 17/12/2002 IPTU 1998, 2000, 

2001 

 

413996-8 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por IMOB. F. NUNES LTDA., de reconhecer a 
procedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. RE-
SOLVE autorizar o Procurador do Município a firmar acordo 
judicial nos autos do respectivo processo, devidamente identifi-
cado em seguida, e em conformidade com as cláusulas e con-
dições adiante estipuladas: 
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CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2001.02.0019096 4ª VEF 2000/021910 27/11/2000 IPTU 1998, 1999 397895-8 

�
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente de 
uma só vez. 2ª - O executado pagará juntamente com a parcela 
única, os valores correspondentes aos honorários da Fazenda 
Municipal e as custas processuais. PAÇO MUNICIPAL, em 03 
de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,�72�'(�)257$/(=$�� 


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por PEDRO RODRIGUES DA SILVA, de reconhe-
cer a procedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. 
RESOLVE autorizar o Procurador do Município a firmar acordo 
judicial nos autos do respectivo processo, devidamente identifi-
cado em seguida, e em conformidade com as cláusulas e con-
dições adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0039104 1ª VEF 2002/022157 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

204288-6 

�
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente de 
uma só vez. 2ª - O executado pagará juntamente com a parcela 
única, os valores correspondentes aos honorários da Fazenda 
Municipal e as custas processuais. PAÇO MUNICIPAL, em 03 
de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,�72�'(�)257$/(=$�� 


�


�


��
 $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por WILSON COSTA NOGUEIRA, de reconhecer 
a procedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. 
RESOLVE, autorizar o Procurador do Município a firmar acordo 
judicial nos autos do respectivo processo, devidamente identifi-
cado em seguida, e em conformidade com as cláusulas e con-
dições adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0082808 3ª VEF 2002/023238 19/08/2002 IPTU 1998, 1999, 

2000, 2001 

 

467906-7 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 04 
(quatro) parcelas, mensais e sucessivas; 2ª - O descumprimen-
to da obrigação ora assumida pelo executado acarretará o 
vencimento das parcelas vincendas, às quais serão acrescidos 
todos os encargos legais, na forma da legislação vigente; 3ª - O 

executado pagará juntamente com a primeira parcela, os valo-
res correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal e as 
custas processuais.  PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 
2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�'(� )257$�/(=$�� 


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante 
estipuladas: 
 

CDA PROCESSO   VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0331840 1ª VEF 2002/029289 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

389615-3 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC o outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por RICARDO OLIVEIRA DE LIMA, de reconhecer 
a procedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. 
RESOLVE, autorizar o Procurador do Município a firmar acordo 
judicial nos autos do respectivo processo, devidamente identifi-
cado em seguida, e em conformidade com as cláusulas e con-
dições adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO   VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0252304 3ª VEF 2002/000084 16/12/2002 ISS 

Autônomo 

1999, 2000, 

2001 

 

141550-6 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC o outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
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PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por JOÃO ROLIM SILVA, de reconhecer a proce-
dência da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, 
autorizar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos 
autos do respectivo processo, devidamente identificado em 
seguida, e em conformidade com as cláusulas e condições 
adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO   VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0021426 3ª VEF 2002/022426 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000 

 

387730-2 

  2002/022428 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

387732-9 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 04 
(quatro) parcelas, mensais e sucessivas; 2ª - O descumprimen-
to da obrigação ora assumida pelo executado acarretará o 
vencimento das parcelas vincendas, às quais serão acrescidos 
todos os encargos legais, na forma da legislação vigente; 3ª - O 
executado pagará juntamente com a primeira parcela, os valo-
res correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal e as 
custas processuais.  PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 
2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�'(� )257$�/(=$�� 


�


�


�
� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por FRANCISCO JOSÉ FERREIRA MATOS, de 
reconhecer a procedência da execução fiscal que ora lhe é 
promovida. RESOLVE, autorizar o Procurador do Município a 
firmar acordo judicial nos autos do respectivo processo, devi-
damente identificado em seguida, e em conformidade com as 
cláusulas e condições adiante estipuladas: 
 

CDA PROCESSO   VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0054197 3ª VEF 2002/024145 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

399900-9 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC o outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  

PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante 
estipuladas: 
 

CDA PROCESSO   VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0331816 1ª VEF 2002/029290 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

389616-1 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC o outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante esti-
puladas: 

CDA PROCESSO   VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0352562 2ª VEF 2002/029732 17/12/2002 IPTU 1998, 1999, 

2000, 2001 

 

390907-7 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 03 
(três) parcelas, mensais e sucessivas; 2ª - O descumprimento 
da obrigação ora assumida pelo executado acarretará o venci-
mento das parcelas vincendas, às quais serão acrescidos todos 
os encargos legais, na forma da legislação vigente; 3ª - O exe-
cutado pagará juntamente com a primeira parcela, os valores 
correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal e as 
custas processuais.  PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 
2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�'(� )257$�/(=$�� 


�


�


�



',È5,2�2),&,$/�'2�081,&Ë3,2�
)257$/(=$�����'(�6(7(0%52�'(������ 7(5d$�)(,5$���3È*,1$����
  � $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por ANA MATILDE LIMA LEITE, de reconhecer a 
procedência da execução fiscal que ora lhe é promovida. RE-
SOLVE, autorizar o Procurador do Município a firmar acordo 
judicial nos autos do respectivo processo, devidamente identifi-
cado em seguida, e em conformidade com as cláusulas e con-
dições adiante estipuladas: 
 

CDA PROCESSO   VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2000.02.0381796 3ª VEF 2002/000001 06/11/2002 ISS 

Autônomo 

1998, 1999  

049034-2 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC o outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por FLÁVIO MARCILIO DE ALMEIDA, de reco-
nhecer a procedência da execução fiscal que ora lhe é promo-
vida. RESOLVE, autorizar o Procurador do Município a firmar 
acordo judicial nos autos do respectivo processo, devidamente 
identificado em seguida, e em conformidade com as cláusulas 
e condições adiante estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0053891 4ª VEF 2002/024461 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

236510-3 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC o outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-

mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante 
estipuladas: 

CDA PROCESSO VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0262601 2ª VEF 2002/026568 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

059691-4 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC o outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por COHAB CEARÁ, de reconhecer a procedência 
da execução fiscal que ora lhe é promovida. RESOLVE, autori-
zar o Procurador do Município a firmar acordo judicial nos autos 
do respectivo processo, devidamente identificado em seguida, 
e em conformidade com as cláusulas e condições adiante 
estipuladas: 
 

CDA PROCESSO  VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0262628 3ª VEF 2002/026567 17/12/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999, 2000, 

2001 

 

 

059668-0 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 06 
(seis) parcelas, corrigidas pela SELIC o outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 



',È5,2�2),&,$/�'2�081,&Ë3,2�
)257$/(=$�����'(�6(7(0%52�'(������ 7(5d$�)(,5$���3È*,1$����
  
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por HERMOGENES RODRIGUES DE OLIVEIRA, 
de reconhecer a procedência da execução fiscal que ora lhe é 
promovida. RESOLVE, autorizar o Procurador do Município a 
firmar acordo judicial nos autos do respectivo processo, devi-
damente identificado em seguida, e em conformidade com as 
cláusulas e condições adiante estipuladas: 
 

CDA PROCESSO  VARA 

Nº DATA 

TRIBUTO EXERCÍCIO INSC./AI 

2003.02.0088989 2ª VEF 2002/020218 19/08/2002 IPTU 1997, 1998, 

1999 

 

074256-2 

 
1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, com redução de 30% (trinta por cento) dos juros e 
honorários, devendo o executado pagar o remanescente em 10 
(dez) parcelas, corrigidas pela SELIC o outro índice que vier a 
substituí-lo; 2ª - O descumprimento da obrigação ora assumida 
pelo executado acarretará o vencimento das parcelas vincen-
das, às quais serão acrescidas de todos os encargos legais, na 
forma da legislação vigente; 3ª - O executado pagará juntamen-
te com a primeira parcela, os valores correspondentes aos 
honorários da Fazenda Municipal e as custas processuais.  
PAÇO MUNICIPAL, em 03 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��


�


�


��� $72� 1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear, de acordo com o artigo 11, item II da Lei nº 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM nº 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MI-
GUEL TEIXEIRA NOGUEIRA, para exercer o cargo em comis-
são de Assessor de Informática, símbolo DAS-1, integrante da 
estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Orçamento - SEPLA, constante do Quadro Permanen-
te - Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 01.09.2003. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
04 de setembro de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35(�)(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� ��6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��

�
&20,66­2�3(50$1(17(�'(�(;(&8d­2�'$6�/,&,7$d®(6�'2�081,&Ë3,2�'(�)257$/(=$�

�
$9,62�'(�&2192&$d­2��

PROCESSO: Pregão Presencial nº 009/2003. 
ORIGEM: Secretaria Executiva Regional III - SER III. 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para compra de ma-

terial permanente (arquivos, bebedouros, birôs, ca-
deiras, televisão e outros) destinado ao Distrito de 
Educação/Escola Antônio Bezerra (antigo Kelps 
Club). 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por item. 
 
 A Pregoeira comunica que o credenciamento, 
recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas 
de preços e a documentação de habilitação serão realizados 
nos dias e horários abaixo indicados, na Av. Heráclito Graça, 
600, Fortaleza-(Ce). O Edital poderá ser lido e obtido no ende-
reço acima mencionado e as informações sobre o mesmo se-
rão dadas através dos telefones (85) 452.3470 e 452.3471. 
Itens 01 a 20; Data de Abertura: 22 de setembro de 2003; Hora 
de Credenciamento e de Recebimento de Envelopes: De 8h20 
a 8h30; Hora de Abertura dos Envelopes: 8h30; Itens 21 a 40; 
Data de Abertura: 23 de setembro de 2003; Hora de Creden-
ciamento e de Recebimento de Envelopes: De 8h20 a 8h30; 

Hora de Abertura dos Envelopes: 8h30. Fortaleza, 08 de se-
tembro de 2003. 9HUD�/~FLD�3RQWHV�*RQGLP���35(*2(,5$��


�


�


��$9,62�'(&,6­2�'(�5(&8562��
PROCESSO: Tomada de Preços nº 012/2003. 
ORIGEM: Secretaria Executiva Regional VI - SER VI. 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para execução dos 

serviços de construção do Centro Fitoterápico e 
Farmácia Viva de Fortaleza. 

 
 A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO 
DAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, em cum-
primento ao disposto no parágrafo 1º do Artigo 109 da Lei nº 
8.666/93, comunica aos licitantes e demais interessados que 
decidiu por unanimidade de seus membros, Dar Provimento ao 
recurso interposto pela empresa Francisco de Assis Bezerra 
Ribeiro (FBR Prestação de Serviços), para em reformando a 
decisão anterior, Declarar Habilitada a licitante por haver de-
monstrado, através dos documentos acostados ao processo, 
escorreito atendimento às regras estabelecidas no Edital. A 
decisão encontra-se à disposição dos interessados em sua 
sede na Av. Heráclito Graça, 600, Fortaleza-Ce, fones: 
452.3470 e 452.3471. Fortaleza, 08 de setembro de 2003. $QW{QLR�$tUWRQ�GR�9DOH�0HOR���35(6,'(17(�'$�&3(/��


�


�


��$9,62�'(�35266(*8,0(172��
PROCESSO: Tomada de Preços nº 012/2003. 
ORIGEM: Secretaria Executiva Regional VI - SER VI. 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para execução dos 

serviços de construção do Centro Fitoterápico e 
Farmácia Viva de Fortaleza.  

 
 A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO 
DAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, comunica 
aos licitantes e demais interessados que às 8h30 do dia 10 de 
setembro de 2003, dará continuidade ao procedimento licitató-
rio referente ao processo em epígrafe. Fortaleza, 08 de setem-
bro de 2003. $QW{QLR�$tUWRQ�GR�9DOH�0HOR���35(6,'(17(�'$�&3(/��
�

352&85$'25,$�*(5$/�'2�081,&Ë3,2�
�

 (',7$/� ��A COMISSÃO DE PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO DISCIPLINAR - CPAD, designada pelo Ato n° 
5302/2002-GP, de 24 de setembro de 2002 e Decreto nº 11.254 
de 13 de setembro de 2002, cita ROBERTO RODRIGUES 
DIAS, Agente Administrativo, matrícula n° 25.202, lotado na 
SMDS, para ter ciência nos termos do art. 195 da Lei nº 
6.794/90, (Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza), 
de que foi iniciado o  Processo Administrativo Disciplinar nº 
021/2001-CPAD - Abandono de Cargo (arts. 180, inc. II e 181 
da Lei nº 6.794/90) contra sua pessoa, através da Portaria nº 
138/2003, publicada no Diário Oficial do Município aos 
21.08.2003, devendo apresentar-se para prestar depoimento 
pessoal no dia 23 de setembro de 2003, às 10h30min, no en-
dereço onde funciona a Comissão, na Av. Santos Dumont, 
5335/7° andar - salas 710/711 - Papicu - Fortaleza-Ce. A Co-
missão decidiu promover a presente Citação através de Edital, 
em virtude de o servidor encontrar-se em local incerto e não 
sabido, sendo que seu último endereço conhecido, foi nesta 
cidade de Fortaleza. Fortaleza, 01 de setembro de 2003. )iWL�PD� 0DULD� 1XQHV� 0HPyULD� GH�$QGUDGH� �� 35(6,'(17(� '$�&3$'�� 


�


�


�
 (',7$/� ��A COMISSÃO DE PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO DISCIPLINAR - CPAD, designada pelo Ato n° 



',È5,2�2),&,$/�'2�081,&Ë3,2�
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5302/2002-GP, de 24 de setembro de 2002 e Decreto nº 11.254 
de 13 de setembro de 2002, cita MARIA DE LOURDES               
LOPES, Agente Administrativo, matrícula n° 25.174, lotada              
na SMDS, para ter ciência nos termos do art. 195 da Lei                
nº 6.794/90, (Estatuto dos Servidores do Município de Fortale-
za) de que foi iniciado o Processo Administrativo Disciplinar            
nº 018/2000-CPAD  - Abandono de Cargo (arts. 180, inc. II             
e 181 da Lei nº 6.794/90), contra sua pessoa, através da Por-
taria nº 139/2003, publicada no Diário Oficial do Município           
aos 21.08.2003, devendo apresentar-se para prestar depoi-
mento pessoal no dia 23 de setembro de 2003, às 11h, no 
endereço onde funciona a Comissão, na Av. Santos Dumont, 
5335/7° andar - salas 710/711 - Papicu - Fortaleza-Ce. A           
Comissão decidiu promover a presente Citação através de 
Edital, em virtude de a servidora encontrar-se em local incerto e 
não sabido, sendo que seu último endereço conhecido, foi 
nesta cidade de Fortaleza. Fortaleza, 01 de setembro de 2003. )iWLPD� 0DULD� 1XQHV� 0HPyULD� GH� $QGUDGH� �� 35(6,'(17(�'$�&3$'����
6(&5(7$5,$�'(�$'0,1,675$d­2�'2�081,&Ë3,2�

 

� $72�1��������������O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais. RESOLVE, nomear em substituição de acordo com o 
artigo 43, parágrafo único, da Lei n° 6.794, de 27.12.90, Estatu-
to dos Servidores do Município de Fortaleza, publicada no 
DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.91, ROSEMEIRY ALVES 
FERREIRA, matrícula n° 11294.1, para o cargo de Assistente 
Técnico (Arquivo Central), simbologia DAS-2, integrante da 
estrutura administrativa da Secretaria de Administração do 
Município, no impedimento temporário de seu titular FRAN-
CISCO DE ASSIS PAZ PESSOA, matrícula nº 07713.1 que se 
encontra de férias regulamentares no período de 08.09.2003 à 
07.10.2003. GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d­2�� 
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��� $72�1��������������O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, de acordo com o Decreto nº 9077 de 13.05.1993, e de 
acordo com o Processo nº 7227/2003. RESOLVE, nomear em 
substituição de acordo com o artigo 43, parágrafo único, da Lei 
n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município 
de Fortaleza, publicada no DOM n° 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, OSVALDO MONTEIRO RODRIGUES, matrícula n° 
14977.1, Auxiliar Administrativo, para responder pelo cargo em 
comissão de Chefe do Serviço de Atividades Gerais, símbolo 
DNI-1, integrante da estrutura administrativa da Procuradoria 
Geral do Município, no impedimento temporário do titular que 
se encontrará de férias regulamentares no período de 01 a 
30.10.2003. GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d­2�� 
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�


��� $72�1��������������O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, de acordo com o Decreto nº 9077 de 13.05.1993, e de 
acordo com o Processo nº 7182/2003. RESOLVE, nomear em 
substituição de acordo com o artigo 43, parágrafo único, da Lei 
n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município 
de Fortaleza, publicada no DOM n° 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, MARIA DE FÁTIMA ALVES BEZERRA, matrícula 
n° 03724.1, Auxiliar Técnico, símbolo DAS-3, para responder, 
cumulativamente, pelo cargo em comissão de Assistente Téc-
nico, símbolo DAS-2, integrante da estrutura administrativa da 
Secretaria Municipal de Educação e Assistência Social, no 

impedimento temporário do titular que se encontrava de férias 
regulamentares no período de 01 a 30.07.2003. GABINETE DO 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 
de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


��� $72�1��������������O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, de acordo com o Decreto nº 9077 de 13.05.1993, e de 
acordo com o Processo nº 7251/2003. RESOLVE, nomear em 
substituição de acordo com o artigo 43, parágrafo único, da Lei 
n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município 
de Fortaleza, publicada no DOM n° 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, MARIA ZÉLIA DE FREITAS ALMEIDA, matrícula n° 
15520.1, Agente Administrativo, para responder pelo cargo em 
comissão de Encarregado de Atividades Técnicas, símbolo 
DNI-1, integrante da estrutura administrativa da Secretaria 
Municipal de Educação e Assistência Social, no impedimento 
temporário do titular que se encontrará de férias regulamenta-
res no período de 01 a 30.09.2003. GABINETE DO SECRE-
TÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de se-
tembro de 2003. )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD� �� 6(�&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��
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��� $72�1��������������O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, de acordo com o Decreto nº 9077 de 13.05.1993, e de 
acordo com o Processo nº 7236/2003. RESOLVE, nomear em 
substituição de acordo com o artigo 43, parágrafo único, da Lei 
n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município 
de Fortaleza, publicada no DOM n° 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, FERNANDA MOREIRA ALBUQUERQUE, matrícu-
la n° 55275.1, Guarda de 2ª Classe, para responder pelo cargo 
em comissão de Chefe do Serviço de Salvamento, símbolo 
DNI-1, integrante da estrutura administrativa da Guarda Muni-
cipal de Fortaleza, no impedimento temporário do titular que se 
encontrará de férias regulamentares no período de 01 a 
30.09.2003. GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d­2�� 


�


�


��� $72�1��������������O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que dispõe o artigo 1°, do Decreto n° 
9077, de 13.05.93, e conforme Processo n° 0350/2003. RE-
SOLVE, de acordo com o artigo 47, item I e art. 118, da Lei n° 
6.794, de 27.12.1990 (Estatuto dos Servidores do Município de 
Fortaleza), publicada no DOM n° 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, com nova redação dada pela Lei nº 6.901/1991, de 
25.06.1991, averbar o tempo de serviço prestado a Prefeitura 
Municipal de Fortaleza - serviço público, para efeito de aposen-
tadoria, disponibilidade e promoção por antiguidade da servido-
ra CELINA VITOR DE OLIVEIRA, matrícula n° 13981.1, Agente 
Administrativo, lotada na Secretaria de Desenvolvimento Eco-
nômico, no período de 01.06.1985 a 12.06.1986, no total de 
377 dias, ou seja, 01 ano e 12 dias de serviço público munici-
pal. GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO, em 04 de setembro de 2003. )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


��� $72�1������������� O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que dispõe o artigo 1º, do Decreto nº 
9.077, de 13.05.93, conforme Processo nº 6082/2003. RESOL-
VE prorrogar afastamento para o trato de Interesse Particular, 
de acordo com o artigo 83, da Lei nº 6.794, de 27.12.1990, § 
único (Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza), 
publicada no DOM nº 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, da 
servidora MARIA EUNICE SOUZA LIMA, matrícula nº 11752.1, 
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Agente Administrativo, lotada na Guarda Municipal de Fortale-
za, 01.07.2003 a 30.06.2005. GABINETE DO SECRETÁRIO 
DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de setembro de 
2003. )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2�� 


�


�


�
� $72�1������������� O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais e tendo em vista o que dispõe o artigo 1º do Decreto nº 
9077/93; CONSIDERANDO que através da Portaria nº 216/90, 
de 12.12.1990, foi concedido ao servidor JOSÉ ERIBALDO DE 
SÁ CAVALCANTE, matrícula nº 12177.1, a Licença Prêmio 
para utilização do 2º período de 18.07.1985 à 17.07.1990; 
CONSIDERANDO que de acordo com a informação fornecida 
pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico anexada ao 
Processo nº 324/2000 o referido servidor gozou 30 (trinta) dias 
de Licença Prêmio em apreço. RESOLVE, de acordo com o 
artigo 80 da Lei nº 6794, de 27.12.90, do Estatuto dos Servido-
res do Município de Fortaleza, contar em dobro o tempo de 
Licença Prêmio não utilizada, para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade dos períodos acima, no total de 120 (cento e 
vinte) dias. GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d­2�� 


�


�


�
� $72�1������������� O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais e de acordo com o Processo nº 7070/2003. RESOLVE 
colocar à disposição da Secretaria Executiva Regional IV, com 
ônus para origem, de acordo com o artigo 82, item III, da Lei nº 
6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de 
Fortaleza, publicada no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, a servidora MARIA DA CONCEIÇÃO DE AGUIAR, 
matrícula nº 10769.1, Técnico Fisc. Transporte Urbano, lotada 
na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Infra-
Estrutura, a partir desta data. GABINETE DO SECRETÁRIO 
DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de setembro de 
2003. )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2�� 
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�


�
� $72�1������������� O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais e de acordo com o Processo nº 7070/2003. RESOLVE 
colocar à disposição da Secretaria Executiva Regional IV, com 
ônus para origem, de acordo com o artigo 82, item III, da Lei nº 
6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de 
Fortaleza, publicada no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, a servidora EDEZEUDA FONTENELE MAGA-
LHÃES, matrícula nº 03131.1, Técnico Fisc. Transporte Urba-
no, lotada na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
e Infra-Estrutura, a partir desta data. GABINETE DO SECRE-
TÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de se-
tembro de 2003. )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD� �� 6(�&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��
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�


�
� $72�1������������� O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, com base no Decreto nº 11.009 de 03.08.2001 e de acor-
do com o Processo nº 12931/2003. RESOLVE colocar à dispo-
sição da Secretaria Executiva Regional IV, com ônus para ori-
gem, de acordo com o artigo 82, item III, da Lei nº 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicada no DOM nº 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, o ser-
vidor FERNANDO CRUZ JANUÁRIO, matrícula nº 05063.1, 
Médico, lotado na Secretaria Executiva Regional III, a partir 
desta data. GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d­2�� 


�
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� $72�1������������� O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais e de acordo com o Processo nº 6886/2003. RESOLVE 
colocar à disposição da Secretaria Executiva Regional VI, com 
ônus para origem, de acordo com o artigo 82, item III, da Lei nº 
6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de 
Fortaleza, publicada no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, o servidor LUIS CARLOS DE SOUSA, matrícula nº 
03114.1, Fiscal Controle Urbano, lotado na Secretaria Executi-
va Regional IV, a partir desta data. GABINETE DO SECRETÁ-
RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de setem-
bro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(�7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��
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�


��� $72�1������������� O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais e de acordo com o Processo nº 31834/2003. RESOLVE 
colocar à disposição da Secretaria Executiva Regional II, com 
ônus para origem, de acordo com o artigo 82, item III, da Lei nº 
6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de 
Fortaleza, publicada no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, a servidora MARIA SUZANA CAVALCANTE MO-
REIRA, matrícula nº 21949.1, Professora, lotada na Secretaria 
Executiva Regional IV, a partir desta data. GABINETE DO SE-
CRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de 
setembro de 2003. )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� ��6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��
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�


��� $72�1������������� O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais e de acordo com o Processo nº 31834/2003. RESOLVE 
colocar à disposição da Secretaria Executiva Regional IV, com 
ônus para origem, de acordo com o artigo 82, item III, da Lei nº 
6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de 
Fortaleza, publicada no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, o servidor LUIS SÉRGIO SALES PARENTE, ma-
trícula nº 47872.1, Professor, lotado na Secretaria Executiva 
Regional II, a partir desta data. GABINETE DO SECRETÁRIO 
DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de setembro de 
2003. )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2�� 


�


�


��� $72�1��������������O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais e de acordo com o Processo nº 31728/2003. RESOLVE, 
reduzir em 02 (duas) horas o expediente diário, nos termos do 
art. 1º, parágrafo único e art. 2º da Lei nº 6.158, de 01.12.1986, 
publicada no DOM nº 8.542, de 07.01.1987, da servidora MA-
RIA DE FÁTIMA COSTA DE CARVALHO, matrícula nº 11627.1, 
Agente Administrativo, lotada na Secretaria Executiva Regional 
III, no período de 22.07.2003 a 22.07.2004. GABINETE DO 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 
de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��
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�


��� $72�1��������������O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, de acordo com o Decreto nº 9077 de 13.05.1993, e de 
acordo com o Processo nº 7302/2003. RESOLVE, nomear em 
substituição de acordo com o artigo 43, parágrafo único, da Lei 
n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município 
de Fortaleza, publicada no DOM n° 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, SILVIA MARIA BEZZATO MOREIRA, matrícula n° 
15056.1, Encarregado de Atividades Técnicas, símbolo DNI.1, 
para responder, cumulativamente, pelo cargo em comissão de 
Chefe da Equipe de Atenção Básica, símbolo DAS.2, integrante 
da estrutura administrativa da Secretaria Executiva Regional V, 
no impedimento temporário do titular que se encontrava de 
férias regulamentares no período de 01 a 30.07.2003. GABI-
NETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍ-
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PIO, em 04 de setembro de 2003. )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


�
� $72�1��������������O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, de acordo com o Decreto nº 9077 de 13.05.1993, e de 
acordo com o Processo nº 7153/2003. RESOLVE, nomear em 
substituição de acordo com o artigo 43, parágrafo único, da Lei 
n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município 
de Fortaleza, publicada no DOM n° 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, LÚCIA MARIA DE LIMA, matrícula n° 07051.1, 
Telefonista, para responder pelo cargo em comissão de Chefe 
do Serviço de Atendimento Médico e Estatístico, símbolo DNI.1, 
integrante da estrutura administrativa da Secretaria Executiva 
Regional VI, no impedimento temporário do titular que se en-
contrará de férias regulamentares no período de 01 a 
30.09.2003. GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d­2�� 


�


�


�
� $72�1������������� O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, de acordo com o Decreto nº 11.009, de 03.08.2001 e de 
acordo com o Processo nº 6351/2003. RESOLVE assegurar a 
servidora LUCILA MARREIRO DE LIMA, matrícula n° 21412.1, 
lotada na Secretaria Executiva Regional VI - EM Abdenago da 
Rocha Lima, o direito de ter integradas à sua carga horária 
mensal, mais 120 (cento e vinte) horas relativas a suplementa-
ção, por ter preenchido os requisitos exigidos no parágrafo 2º 
do artigo 80 da Lei nº 5.895, de 13.11.1984, com nova redação 
dada pela Lei nº 7.654, de 30.12.1994, ficando a mesma obri-
gada ao cumprimento de 240 (duzentas e quarenta) horas 
mensais de trabalho, a partir de 30.06.2003. GABINETE DO 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 
de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��
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�


�
� $72�1������������� O SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições le-
gais, de acordo com o Decreto nº 11.009, de 03.08.2001 e de 
acordo com o Processo nº 5780/2003. RESOLVE assegurar ao 
servidor LUCIANO FIRMINO DE MORAIS, matrícula n° 
21562.1, lotado na Secretaria Executiva Regional VI - EM Alda-
ci Barbosa, o direito de ter integradas à sua carga horária men-
sal, mais 120 (cento e vinte) horas relativas a suplementação, 
por ter preenchido os requisitos exigidos no parágrafo 2º do 
artigo 80 da Lei nº 5.895, de 13.11.1984, com nova redação 
dada pela Lei nº 7.654, de 30.12.1994, ficando o mesmo obri-
gado ao cumprimento de 240 (duzentas e quarenta) horas 
mensais de trabalho, a partir de 30.06.2003. GABINETE DO 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 04 
de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


 
 (55$7$� ��No Ato nº 0532/2001, de 30.01.2001, 
que nomeou diversos servidores para cargos em comissão na 
Secretaria Executiva Regional VI, ONDE SE LÊ: Márcia Jane 
Lopes Vieira, LEIA-SE: MARCIA JANE LOPES DIAS VIEIRA. 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MU-
NICÍPIO, em 05 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


�
 (55$7$� ��No Ato nº 1692/2001 de 22.03.2001, 
que nomeou a servidora MARILEDA LEITE DO AMARAL para 
o cargo em comissão discriminando a seguir, lotada na Secre-
taria Executiva Regional VI - HD Edmilson Barros de Oliveira, 
ONDE SE LÊ: Chefe do Serviço de Material e Patrimônio, 
LEIA-SE: Chefe do Serviço Médico e Estatística. GABINETE 
DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 

05 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


��� (55$7$� ��No Ato nº 1806/2001, de 28.03.2001, 
que nomeou diversos servidores para cargos em comissão na 
Secretaria Executiva Regional VI, no que se refere a JOSÉ 
MÁRIO PEIXOTO DA SILVA, matrícula nº 17804.1, ONDE SE 
LÊ: Chefe do Serviço de Arquivo Médico e Estatística, LEIA-SE: 
Chefe do Serviço de Material e Patrimônio. GABINETE DO 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 05 
de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


��� (55$7$� � No Ato nº 3438/2001, de 11.06.2001, 
que nomeou os aprovados em Concurso Público Municipal, no 
que se refere a SINIRA DUARTE DE ARAÚJO, lotada na Se-
cretaria Executiva Regional IV, ONDE SE LÊ: Professor B 03-F, 
LEIA-SE: Professor A 03-E. GABINETE DO SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÂO DO MUNICÍPIO, em 05 de setembro de 
2003. )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2�� 


�


�


��� (55$7$� � No Ato nº 7449/2001, de 27.12.2001, 
que exonerou diversos servidores de cargos em comissão na 
Secretaria Executiva Regional VI, ONDE SE LÊ: Maria Jane 
Lopes Vieira, LEIA-SE: MARCIA JANE LOPES DIAS VIEIRA. 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MU-
NICÍPIO, em 05 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


��
 (55$7$� ��No Ato nº 0044/2002, de 04.01.2002, 
que nomeou diversos servidores para cargos em comissão na 
Secretaria Executiva Regional VI, ONDE SE LÊ: Maria Jane 
Lopes Vieira, LEIA-SE: MARCIA JANE LOPES DIAS VIEIRA. 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MU-
NICÍPIO, em 05 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


�

 
 (55$7$� ��No Ato nº 1978/2002, de 07.05.2002, 
que exonerou a servidora discriminada a seguir do cargo em 
comissão de Chefe de Distrito de Assistência Social, símbolo 
DAS-1, lotada na Secretaria Executiva Regional VI, ONDE SE 
LÊ: Márcia Jane Vieira da Silva, LEIA-SE: MARCIA JANE LO-
PES DIAS VIEIRA. GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 05 de setembro de 2003. )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2� '(�$'0,1,675$d­2�� 


�


�


��� (55$7$� ��No Ato nº 2230/2002, de 15.05.2002, 
que tornou nulo e sem efeito o Ato nº 1978/2002, de 
07.05.2002, da servidora discriminada  a seguir, lotada na Se-
cretaria Executiva Regional VI, ONDE SE LÊ: Márcia Jane 
Vieira da Silva, LEIA-SE: MARCIA JANE LOPES DIAS VIEIRA. 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MU-
NICÍPIO, em 05 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


� ��������������������������(55$7$���No Ato nº 4154/2003, de 26.05.2003, 
que nomeou a servidora MARIA DE FÁTIMA�BARRETO BAR-
BOSA para o cargo em comissão discriminado a seguir, lotada 
na Secretaria Municipal de Saúde, ONDE SE LÊ: Encarregado 
de Atividades Técnicas, símbolo DNI-1, LEIA-SE: Encarregado 
de Atividades Auxiliares, símbolo DNI-1.� GABINETE DO SE-
CRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 05 de 
setembro de 2003. )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� ��6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


�



',È5,2�2),&,$/�'2�081,&Ë3,2�
)257$/(=$�����'(�6(7(0%52�'(������ 7(5d$�)(,5$���3È*,1$����
  � (55$7$� ��No Ato nº 4758/2003, de 11.06.2003, 
que nomeou a servidora AMANDA VIEIRA E SILVA para o car-
go em comissão de Chefe da Equipe de Vigilância Epidemioló-
gica, Símbolo DAS-2, lotada na Secretaria Executiva Regional 
I, ONDE SE LÊ: A partir de 02.06.2003, LEIA-SE: A partir de 
26.07.2003. GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO MUNICÍPIO, em 05 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d­2�� 


�


�


 
 (55$7$� ��No Ato nº 5047/2003, de 25.06.2003, 
que nomeou diversos servidores para cargos de carreira no 
quadro de Poder Executivo desta Prefeitura Municipal de Forta-
leza, ONDE SE LÊ: Ana Cláudia Lima Verde Monteiro. LEIA-
SE: ANA CLÁUDIA LIMA VERDE MONTENEGRO. GABINETE 
DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 
05 de setembro de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��


�


�


 
 (55$7$� ��No Ato nº 5334/2003, de 02.07.2003, 
que nomeou o servidor discriminado a seguir para o cargo em 
comissão de Diretor de CSU - Governador César Cals de Oli-
veira Filho, Símbolo DAS-2, lotado na Secretaria Executiva 
Regional III, ONDE SE LÊ: Denis Afonso Lopes Pinho, LEIA-
SE: DENYS AFONSO LOPES PINHO. GABINETE DO SE-
CRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, em 05 de 
setembro de 2003. )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� ��6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d­2��
�

6(&5(7$5,$�081,&,3$/�'(�('8&$d­2�(���������������$66,67Ç1&,$�62&,$/��
�
� $72� '(&/$5$7Ï5,2� 81,/$7(5$/� '(� 5(6�&,6­2�'2�&219Ç1,2�1�� ���6('$6������ ��CONSIDERAN-
DO o que consta no Processo nº. 1885/SEDAS/2003 que evi-
dencia indícios de culpa da Presidenta do Conselho Comunitá-
rio Sitio Córrego, no argüido “furto” de recursos públicos, re-
passados por convenio à referida associação, para operaciona-
lizar a Creche Pública Comunitária Osmírio Barreto; CONSIDE-
RANDO o que consta nos Processos nºs. 24919/2003, 
1355/2003, 1357/2003 e 1358/2003, todos oriundos da SER V, 
que mereceram exame e Parecer nº 004/2003 da lavra da 
Douta Procuradora da PGM, Dra. Fernanda Maria Diógenes de 
Menezes e o parecer prévio da Comissão de Sindicância insti-
tuída pela Portaria nº 19/SEDAS/2003 (DOM de 05/08/2003), 
que concluíram ter a Administração do Conselho Comunitário 
Sitio Córrego se havido com negligência no trato dos recursos 
públicos repassados e má gerencia nos encargos conveniados 
para o cumprimento do objeto do Programa de Ação Comparti-
lhada da Creche Comunitária; CONSIDERANDO ainda que o 
interesse público prevalece sobre os particulares que o Poder 
Público não deve ficar jungido ao cumprimento de contrato ao 
convênio com entidade que não mais lhe interesse compactuar, 
por manifestos motivos que atentam contra os princípios da 
finalidade, moralidade e legalidade que devem balizar os atos 
da Administração Pública, razões amplamente justificadas na 
transparência desse ato rescindendo; CONCIDERANDO os 
imperativos legais previstos na Lei Complementar nº. 101, art. 
1º (Lei de Responsabilidade Fiscal), da Lei nº. 8.666/93, art. 79, 
inciso I c/c art.116, que recomendam o controle na fiel aplica-
ção dos recursos públicos. RESOLVE: Rescindir Unilateralmen-
te o Convenio nº 34/2003, datado de 07/02/2003, publicado no 
DOM de 28/02/2003, firmado com o Conselho Comunitário Sitio 
Córrego, pelos motivos de Ordem Administrativas e Jurídicos 
acima expedidos, nos termos permissivos da Cláusula Décima 
do convênio originário, reservando a aplicação de multa mora-
tória e a devolução do numerário repassado ao que ficar apu-
rado na sindicância em curso. Cientifique-se, publique-se, 
cumpra-se. Fortaleza-Ce, 25 de agosto de 2003.� 3DXOR� GH�0HOR� -RUJH� )LOKR� �� 6(&5(7È5,2� 081,&,3$/� '(� ('8&$�

d­2� (� $66,67Ç1&,$� 62&,$/� �� 6('$6�� CIENTE: -XUDFL�9LHLUD� GH� 0DJDOKmHV� �� 35()(,72� 081,&,3$/� '(� )257$�/(=$���
6(&5(7$5,$�(;(&87,9$�5(*,21$/�9,��

�
� (55$7$� ��Na Portaria nº 23/2003 do Secretário 
da Secretaria Executiva Regional VI, ONDE SE LÊ: Suspender 
por 30 (trinta) dias, LEIA-SE: Suspender por 30 (trinta) dias, a 
partir de 01 de agosto de 2003. Fortaleza, 03 de setembro de 
2003. 0DXUtOLR�%DQKRV�'LDV���6(&5(7È5,2�'$�6(5�9,��


�


�


��� (55$7$� ��Na Portaria nº 24/2003 do Secretário 
da Secretaria Executiva Regional VI, ONDE SE LÊ: Suspender 
por 30 (trinta) dias, LEIA-SE: Suspender por 30 (trinta) dias, a 
partir de 01 de agosto de 2003. Fortaleza, 03 de setembro de 
2003. 0DXUtOLR�%DQKRV�'LDV���6(&5(7È5,2�'$�6(5�9,��

�32'(5�/(*,6/$7,92�
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 �
5(68/7$'2�'(�-8/*$0(172�&219,7(�1�����������

A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, por 
sua Comissão Permanente de Licitação, torna público o resul-
tado do julgamento do Convite nº 14/2003, Processo nº 
032/2003, referente a contratação dos serviços de locação de 
máquinas copiadoras. Resolvendo ADJUDICAR o seu objeto a 
empresa CITY COPY - Venda e Locação de Copiadoras, CNPJ 
nº 72.299.464/0001-51. 

 

'�,�9�(�5�6�2�6��
�

(;75$72�'2�(67$7872�62&,$/�'$��$662&,$d­2�&2081,7È5,$�*(5$d®(6�81,'$6�'2�/8&,$12�&$9$/&$17(��
 A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA GERAÇÕES 
UNIDAS DO LUCIANO CAVALCANTE, é uma entidade civil, 
com responsabilidade jurídica de direito privado sem fins lucra-
tivos, com sede e foro na cidade de Fortaleza-Ceará, na Rua 
Doralice Costa nº 289, Bairro Luciano Cavalcante, com o obje-
tivo entre outros, de desenvolver movimentos culturais e sociais 
em prol da cidadania, integrar e dinamizar as ações da comuni-
dade, aprimorando-a como agente de seu próprio desenvolvi-
mento em estreita colaboração com os órgãos do poder públi-
co, e será administrada pelos seguintes órgãos: a) Assembléia 
Geral. b) Comissão Consultiva. c) Comissão Diretora composta 
de: Presidente, Vice-Presidente, Secretário, 2º Secretário, Te-
soureiro, 2º Tesoureiro, Coordenador de Departamento. d) Co-
missão Departamentais. A Diretoria será eleita para um man-
dato de 02 (dois) anos, renovável apenas por mais 02 (dois). 
Cabe ao Presidente, representar ativa e passivamente, em 
juízo ou fora dele, a Associação. Os sócios não se responsabi-
lizarão solidária nem subsidiariamente pelas obrigações sociais 
contraídas pela diretoria. O presente estatuto poderá ser com-
plementado por regulamentos, aprovados em Assembléia Ge-
ral. A entidade só poderá ser extinta pela Assembléia Geral, 
com aprovação unânime dos membros com direito a voto, 
verificada a impossibilidade do cumprimento de seus objetivos. 
No caso de extinção da Associação, serão seus bens destina-
dos a uma instituição congênere, sem fins lucrativos e reco-
nhecidamente de utilidade pública. $�',5(725,$��
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